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APRESENTAÇÃO

A obra “A Preservação do Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável” 
no seu terceiro capítulo aborda uma publicação da Atena Editora, e apresenta, em 
seus 25 capítulos, trabalhos relacionados com preservação do meio ambiente e o 
desenvolvimento sustentável. 

Este volume dedicado à preservação do meio ambiente e o desenvolvimento 
sustentável, traz uma variedade de artigos que mostram a evolução que tem 
acontecido em diferentes regiões do Brasil ao serem aplicadas diferentes tecnologias 
que vem sendo aplicadas e implantadas para fazer um melhor uso dos recursos 
naturais existentes no pais, e como isso tem impactado a vários setores produtivos e 
de pesquisas. São abordados temas relacionados com a produção de conhecimento 
na área de agronomia, robótica, química do solo, computação, geoprocessamento de 
dados, educação ambiental, manejo da água, entre outros temas. Estas aplicações 
e tecnologias visam contribuir no aumento do conhecimento gerado por instituições 
públicas e privadas no país. 

Aos autores dos diversos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que 
viabilizaram esta obra que retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos na 
Preservação do Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável, os agradecimentos 
dos Organizadores e da Atena Editora.

Por fim, esperamos que este livro possa colaborar e instigar mais estudantes 
e pesquisadores na constante busca de novas tecnologias para a área do meio 
ambiente e o desenvolvimento sustentável, assim, contribuir na procura de novas 
pesquisas e tecnologias que possam solucionar os problemas que enfrentamos no dia 
a dia.

Jorge González Aguilera
Alan Mario Zuffo
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CAPÍTULO 6

AVALIAÇÃO DE POTENCIAL DE GERAÇÃO DE 
ENERGIA ÉOLICA DE UMA INSTITUIÇÃO PÚBLICA: 

UM ESTUDO DE CASO DO INSTITUTO FEDERAL 
FLUMINENSE CAMPUS MACAÉ

Diego Fernando Garcia
Instituto Federal Fluminense 

Macaé - RJ 

Marcos Antônio Cruz Moreira
Instituto Federal Fluminense 

Macaé - RJ

Augusto Eduardo Miranda Pinto
Instituto Federal Fluminense 

Macaé - RJ

RESUMO: O artigo apresenta uma avaliação 
de potencial de energia eólica por meio de 
um sistema de geração distribuída através 
do uso de aerogeradores. O objetivo principal 
foi investigar a hipótese da instalação de 
aerogeradores a partir da revisão de literatura 
em bases de pesquisa e banco de dados. 
Também foi avaliado a quantidade de energia 
eólica disponível no Instituto Federal Fluminense 
Campus Macaé. A metodologia utilizada neste 
trabalho foi caracterizada quanto aos objetivos 
como pesquisa descritiva pois tem como fim a 
descrição das características de determinada 
região e, também, caracterizada com pesquisa 
exploratória pois tem como objetivo proporcionar 
maior familiaridade com o problema, com 
vistas a torná-lo mais explícito ou a construir 
hipóteses. Verificou-se com a pesquisa que 
há evidências fortes que o Campus Macaé 

possui um grande potencial de geração de 
energia elétrica, podendo suprir suas próprias 
necessidades energéticas através de fontes 
renováveis. A presente pesquisa também tem 
como objetivo amenizar o impacto energético, 
proporcionar uma redução dos custos com 
consumo de energia elétrica e contribuir para a 
sustentabilidade do país utilizando os recursos 
naturais de forma inteligente.
PALAVRAS-CHAVE: Fontes Renováveis, 
Energia Eólica, Geração Distribuída

EVALUATION OF THE POTENTIAL FOR 
THE GENERATION OF WIND ENERGY OF 

A PUBLIC INSTITUTION: A CASE STUDY OF 
THE FLUMINENSE FEDERAL INSTITUTE 

CAMPUS MACAÉ

ABSTRACT: The article presents an evaluation 
of wind energy potential through a distributed 
generation system through the use of wind 
turbines. The main objective was to investigate 
the hypothesis of the installation of wind 
turbines from the literature review in databases. 
The amount of wind energy available at the 
Fluminense Federal Institute Campus Macaé 
was also evaluated. The methodology used 
in this work was characterized concerning its 
objectives as a descriptive research because 
it has as purpose the description of the 
characteristics of a certain region. Iy may be 
also characterized as exploratory research 
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since it aims to provide greater familiarity with the problem, in order to make it clearer or 
constructing hypotheses. It was verified with the research that there is strong evidence 
that Campus Macaé has a great potential of electric power generation, being able to 
supply its own energetic necessities through renewable sources. The present research 
also aims to reduce the energy impact, provide a reduction of energy consumption 
costs and contribute to the sustainability of the country using natural resources in an 
intelligent way.
KEYWORDS: Renewable Sources, Wind Energy, Distributed Generation

1 | 	INTRODUÇÃO

Atualmente, a geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis constitui 
uma tendência perceptível em diversos países, inclusive com o crescimento concessão 
de incentivos à geração distribuída de pequeno porte. (ANEEL, 2014)

A discussão acerca da geração de energia elétrica revestem-se de grande 
relevância na medida em que, ao longo dos anos, a evolução demográfica e o 
crescimento da atividade econômica tem resultado num constante aumento do 
consumo de energia elétrica no País.

Portanto é necessário pensar em alternativas que respondam à necessidade 
de expansão e diversificação matriz elétrica do país – e é nesse contexto que estão 
inseridas as pequenas centrais geradoras (micro e minigeração distribuída). (ANEEL, 
2014)

A Agência Nacional Energia Elétrica (ANEEL) publicou a Resolução Normativa 
(REN) número 482/2012 e, complementarmente, na seção 3.7 do Módulo 3 dos 
Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional – 
PRODIST foram estabelecidos os procedimentos para acesso de micro e minigeradores 
ao sistema de distribuição. Conforme disposto nesses regulamentos, a micro e a 
minigeração distribuída consistem na produção de energia elétrica a partir de pequenas 
centrais geradoras que utilizam fontes com base em energia hidráulica, solar, eólica, 
biomassa ou cogeração qualificada, conectadas à rede de distribuição por meio de 
instalações de unidades consumidoras. (ANEEL, 2014).

Segundo o Balanço Energético Nacional (BEN) 2017, a participação de renováveis 
na Matriz Energética Brasileira manteve-se entre as mais elevadas do mundo em 
2016, com pequeno crescimento devido particularmente à queda da oferta interna de 
petróleo e derivados e expansão da geração hidráulica, conforme ilustra o Figura 1. 
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Figura 1 - Participação de Energias Renováveis no Brasil e no Mundo.
Fonte: EPE, adaptado pelo Autor, 2017

A Figura 2 ilustra a matriz de produção de energia elétrica do Brasil em 2016.  A 
principal fonte de energia elétrica é a hidráulica, seguido do gás natural, biomassa, 
eólica, derivados do petróleo, carvão e derivados, nuclear e por último da energia 
solar.

Figura 2 - Matriz Elétrica Brasileira.
Fonte : EPE, adaptado pelo Autor, 2017

O presente estudo tem como objetivo principal investigar a hipótese de uma 
instalações de um sistema de geração distribuída, através do uso de aerogeradores. O 
Instituto Federal Fluminense Campus Macaé situa-se na cidade de Macaé no Estado 
do Rio de Janeiro, possui  área total de 46.214 m², localiza-se às margens da Lagoa 
de Imboassica, próxima empresas ligadas à indústria do petróleo. O consumo total 
mensal médio de energia elétrica em 2017 foi de 53.712 kWh.

Frente à crise econômica atual do Brasil e às ações do governo federal de redução 
do orçamento público, esta pesquisa visa também contribuir para a diminuição dos 
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gastos com energia elétrica no Instituto Federal Fluminense, fazendo uma melhor 
utilização dos recursos públicos.

2 | 	REVISÃO DE LITERATURA

Nesta seção serão investigados através de revisão da literatura e documental, 
conceitos, práticas e aspectos legais considerados relevantes ao objeto trabalho, tais 
como: Geração Distribuída e Energia Eólica.

2.1	Geração Distribuída

A Geração Distribuída (GD) é uma expressão usada para designar a geração 
elétrica realizada junto ou próxima do consumidor independente da potência, tecnologia 
e fonte de energia. As tecnologias de GD têm evoluído para incluir potências cada vez 
menores.

A GD, ilustrada na Figura 3, é caracterizada pela instalação de geradores de 
pequeno porte, normalmente a partir de fontes renováveis ou mesmo utilizando 
combustíveis fósseis, localizados próximos aos centros de consumo de energia 
elétrica. (ANEEL, 2016)

Figura 3: Geração Distribuída. Fonte: autor, 2017

De forma geral, a presença de pequenos geradores próximos às cargas pode 
proporcionar diversos benefícios para o sistema elétrico, dentre os quais se destacam 
a postergação de investimentos em expansão nos sistemas de distribuição e 
transmissão; o baixo impacto ambiental; a melhoria do nível de tensão da rede no 
período de ponta e a diversificação da matriz energética.

A Resolução Normativa - REN no 482 da ANEEL estabeleceu as condições gerais 
para o acesso de micro e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de 
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energia elétrica, e criou o sistema de compensação de energia elétrica correspondente.
Uma importante inovação trazida pela Resolução Normativa no 482/2012 é o 

Sistema de Compensação de Energia Elétrica. Esse sistema permite que a energia 
excedente gerada pela unidade consumidora com micro ou minigeração seja injetada 
na rede da distribuidora, a qual funcionará como uma bateria, armazenando este 
excedente. Quando a energia injetada na rede for maior que a consumida, o consumidor 
receberá um crédito em energia (kWh) a ser utilizado para abater o consumo em 
outro posto tarifário (para consumidores com tarifa horária) ou na fatura dos meses 
subsequentes. Os créditos de energia gerados continuam válidos por 60 meses.

Há ainda a possibilidade do consumidor utilizar esses créditos em outras unidades 
previamente cadastradas dentro da mesma área de concessão e caracterizada como 
autoconsumo remoto, geração compartilhada ou integrante de empreendimentos 
de múltiplas unidades consumidoras (condomínios), em local diferente do ponto de 
consumo

A Figura 4 ilustra a quantidade de conexões e de consumidores que recebem os 
créditos, ressaltando que no caso de geração na própria unidade consumidora (UC) 
o sistema atende apenas o próprio local de consumo, e nos outros casos, a geração 
destina-se a mais de uma instalação, conforme os requisitos estabelecidos na REN nº 
482/2012.

Figura 4: Modalidade de geração distribuída até maio 2017.
Fonte: ANEEL, 2017

A partir da Figura 4, pode-se verificar que 93,2% das conexões destinam-se ao 
atendimento de apenas uma unidade consumidora.

Nos momentos em que a central não gera energia suficiente para abastecer a 
unidade consumidora, a rede da distribuidora local suprirá a diferença. Nesse caso 
será utilizado o crédito de energia ou, caso não haja, o consumidor pagará a diferença. 

Quando a unidade consumidora não utiliza toda a energia gerada pela central, 
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ela é injetada na rede da distribuidora local, gerando crédito de energia 
Para as unidades consumidoras que dispõem de tarifa horária, a energia injetada 

deve ser utilizada, prioritariamente, para abater o consumo mensal no mesmo período 
(ponta ou fora ponta). Caso haja sobra, esse saldo será utilizado para reduzir o 
consumo no outro posto tarifário, após a aplicação de um fator de ajuste.

Com relação à participação dos consumidores, destacam-se as classes residencial 
(79,5%) e comercial (15%), conforme ilustrado na Figura 5. A classe Serviço Público, 
ao qual o Instituto Federal Fluminense se enquadra, possui 0,3%,  ainda tem pouca 
adesão à geração distribuída.

Figura 5: Classes de consumo dos consumidores. Fonte: ANEEL, 2017

2.2	Energia Eólica

O aproveitamento do vento como um recurso nasce da descoberta da conversão 
da energia nele contida em algo útil, através do uso de um instrumento transformador 
como os moinhos de vento, que possibilitaram a moagem de grãos ou elevação de 
água, ou as velas de um barco que permitiram a navegação. (TOMALSQUIM, 2016).

O uso do vento para fins elétricos é relativamente recente, data de finais do 
século XIX na Dinamarca e nos EUA, com a utilização de máquinas que geravam 
eletricidade a partir do vento, ou aerogeradores. Vale lembrar que a eletricidade com 
fins comerciais, nos moldes similares ao que conhecemos hoje, data também dos finais 
do século XIX. Um século depois, quando a eletricidade já era fortemente provida por 
combustíveis fósseis, acontece a crise do petróleo de 1973, levando o governo dos 
EUA a apoiar a pesquisa e o desenvolvimento da energia eólica. (TOMALSQUIM, 
2016)

O primeiro incentivo à fonte eólica ocorreu durante a crise energética de 
2001, quando se tentou incentivar a contratação de geração de energia eólica no 
país, até então insignificante, através do Programa Emergencial de Energia Eólica 
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(PROEÓLICA) (BRASIL, 2001). O programa tinha como objetivo a contratação de 
1.050 MW de projetos de energia eólica até dezembro de 2003, contudo, não obteve 
resultados. (TOMALSQUIM, 2016)

Em 2002 o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
(PROINFA), instituído pela Lei no 10.438/2002, entrou em vigor com o objetivo da 
diversificação da matriz energética brasileira, promover a segurança no abastecimento, 
a valorização das características e potencialidades regionais e locais, além da criação 
de empregos, capacitação e formação de mão-de-obra e redução de emissão de 
gases de efeito estufa.(BRASIL, 2002) 

Além da criação do PROINFA, a Lei no 10.438/2002 alterou o artigo 26 da Lei 
no 9.427 de 26 de dezembro de 1996, instituindo a redução de 50% às tarifas de uso 
dos sistemas elétricos de transmissão (TUST) e de distribuição (TUSD) incidindo na 
produção e no consumo da energia associado à geração eólica. Esse subsídio cruzado 
foi um auxílio adicional à viabilização da geração eólica no Brasil. A Lei no 10.762 de 
11 de novembro de 2003 limitou o benefício da redução da TUST e TUSD para fontes 
solar, eólica, biomassa e cogeração qualificada cuja potência instalada fosse menor 
ou igual a 30 MW. (BRASIL, 2003)

O vento é provocado pelo aquecimento desigual das superfícies da terra pelo sol, 
portanto, a energia eólica é uma forma de energia solar. O aquecimento diferenciado 
das regiões, e em específico da atmosfera, provoca gradientes de pressão que são 
responsáveis por movimentos da massa de ar. Além das diferenças de pressão, o 
vento é influenciado por mecanismos complexos que envolvem a rotação da Terra 
(efeito Coriolis), os efeitos físicos de montanhas, e outros eventuais obstáculos, e 
da rugosidade dos terrenos. Somente uma fração do vento se encontra a uma altura 
próxima o suficiente da superfície da terra (até 200 m) para poder ser aproveitada de 
forma prática, e desta fração, somente algumas regiões possuem um vento adequado 
para a exploração. 

Em 2001, foi elaborado o atlas do Potencial Eólico Brasileiro (AMARANTE et 
al., 2001) apresentando mapas de velocidades médias anuais e os fluxos de energia 
eólica para a altura de 50 m, além de tabelas com os principais detalhes estatísticos 
do potencial eólico, tais como diversos parâmetros de interesse usual no setor elétrico 
e regimes sazonais diurnos. 

A Figura 6 ilustra o potencial dos ventos no Brasil de acordo com o atlas de 2001. 
Observa-se que o maior potencial eólico do Brasil encontra-se na região nordeste, 
seguido da região Sudeste, Sul, Norte e Centro-Oeste.
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Figura 6: Cartograma do Potencial Eólico Brasileiro.
Fonte: AMARANTE et al, 2001

Além dos atlas nacionais, alguns estados tomaram a iniciativa de fazerem seus 
próprios, os quais surgiram por interesse de conhecimento mais profundo do recurso 
nos estados, pelo avanço tecnológico em relação aos modelos físicos e atmosféricos, 
novas medições do recurso, além da necessidade de atualização da informação do 
atlas de 2001 para ventos em alturas maiores, dado que os aerogeradores passaram 
a ser instalados em maiores alturas em busca de melhores ventos.

A Figura 7 apresenta o mapa eólico do Rio de Janeiro, evidenciando que a região 
norte fluminense possui o maior potencial eólico do Estado, juntamente com a região 
do Lagos.

Figura 7: Mapa do Potencial Eólico do Estado do Rio de Janeiro. Fonte: AMARANTE et al, 2002
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A Potência é, de forma simplificada, a energia sobre o tempo, considerando um 
fluxo de ar de massa m movimentando-se a uma velocidade v, pode-se estabelecer 
sua energia cinética como :

Por sua vez pode ser escrita como:

Onde ρ é a massa específica do ar e A é área varrida pelo aerogerador. Dessa 
equação podem-se perceber três influências fundamentais, sendo a principal, a 
variação de ordem cúbica da potência em relação à velocidade do vento. A segunda, 
em relação à área varrida pelo aerogerador. E a terceira, em relação à massa 
específica do ar. A velocidade é a variável mais importante e vai depender do regime 
de ventos da região e das influências de obstáculos e da rugosidade do terreno. Em 
geral a influência de obstáculos e rugosidade diminui em função da altura acima do 
solo, sendo observadas velocidades maiores quanto maior a altura. Por tal motivo 
se procura instalar aerogeradores nas maiores alturas possíveis e/ou em locais com 
baixa rugosidade, como próximos de espelhos de água (na costa) e em terrenos 
descobertos. 

Os aerogeradores possuem uma velocidade mínima (chamada cut-in) para que 
o aerogerador seja capaz de produzir trabalho. Somente em velocidades acima deste 
valor de cut-in que a conversão em eletricidade começa a acontecer. Há também uma 
velocidade máxima (cut-out) ao qual também é chamada de limite de segurança da 
máquina. Logo, em velocidades acima deste valor de cut-out, o aerogerador é travado 
para que não haja nenhum dano à sua estrutura. Pode-se separar o funcionamento 
do aerogerador em três regiões, uma com velocidades abaixo do cut-in e acima do 
cut-out, onde não há conversão de energia. Outra, de variação da energia convertida 
conforme a velocidade do vento, que se situa entre o cut-in e a velocidade nominal. 
E a terceira região, situada entre a velocidade nominal e cut-out, onde o aerogerador 
gera eletricidade na sua potência nominal. Gerar sempre nesta região seria o ideal de 
funcionamento, pois além de não haver variações de geração, sempre se disponibilizaria 
o máximo da máquina.
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3 | 	MATERIAL E MÉTODOS

A metodologia a ser utilizada neste trabalho pode ser caracterizada quanto 
aos objetivos como pesquisa descritiva pois têm como objetivo a descrição das 
características de determinada região e, também, pesquisa exploratória pois tem como 
objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 
explícito ou a construir hipóteses (GIL, 2009).

Quanto ao procedimento técnico utilizado será um estudo de caso, onde será 
adotado como caso base o Instituto Federal Fluminense do Campus Macaé propondo 
o uso de fontes de energia éolica. 

Dentre os propósitos apontados por Gil (2009) para se utilizar o estudo de caso, 
destacam-se: explorar situações da vida real cujos limites não são claramente definidos; 
preservar o caráter unitário do objeto estudado; descrever a situação do contexto em 
que está sendo feita determinada investigação; formular hipóteses e testá-las.

3.1 Área de Estudo

O Instituto Federal Fluminense Campus Macaé situa-se na cidade de Macaé 
no Estado do Rio de Janeiro, latitude Sul 22,405833° e longitude Oeste 41,843889° 
com área total de 46.214 m². Encontra-se às margens da Lagoa de Imboassica, uma 
localização contemplada com a proximidade de empresas e multinacionais ligadas ao 
setor petrolífero. Por sua referência em educação, a instituição atende à comunidade 
local e a municípios vizinhos.

O Campus Macaé é alimentado em alta tensão através da Concessionária 
ENEL e está classificado na Modalidade Tarifária Verde A4 Classe Poder Público. A 
modalidade tarifária horária verde é aplicada às unidades consumidoras do grupo A, 
caracterizada por tarifas diferenciadas de consumo de energia elétrica, de acordo com 
as horas de utilização do dia, assim como de uma única tarifa de demanda de potência. 
A instalação é classificada no grupo A4 (faixa de 2,3kV a 25kV), pois recebe energia 
através da tensão de 13,8 kV. Os consumidores do grupo A têm uma tarifa binomial, ou 
seja, são cobrados pela energia consumida e a demanda utilizada, sendo a demanda 
fixa contratada de 263 kW.

O campus Macaé possui uma potência de 1.615 kW referente aos 211 
condicionadores de ar instalados e uma potência de 173,9 kW referente à iluminação 
instalada além de vários outros equipamentos tais como computadores e equipamentos 
elétricos.

A Tabela 1 ilustra os valores do consumo mensal do ano de 2017.  Destaque para 
o mês de Abril que obteve o maior consumo total do ano (73.517 kWh) e, também para 
o mês de Agosto que obteve o menor consumo do ano (41.289 kWh).
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Mês
Consumo

Ponta
(kWh)

Consumo
Fora Ponta

(kWh)
Consumo Total 

(kWh)

Janeiro 4.525 39.501 44.027
Fevereiro 7.154 56.700 63.854

Março 8.435 56.364 64.799
Abril 9.698 63.819 73.517
Maio 6.575 46.872 53.447
Junho 6.010 42.441 48.451
Julho 6.286 42.252 48.538

Agosto 5.694 35.595 41.289
Setembro 6.074 39.270 45.344
Outubro 6.317 44.772 51.089

Novembro 6.459 50.673 57.132
Dezembro 6.081 46.977 53.058

Média 6.609 47.103 53.712

Tabela 1: Levantamento do consumo de energia elétrica. Fonte: Autor, 2018

A Figura 8 ilustra o comportamento dos consumos de ponta e fora ponta ao longo 
do ano de 2017.

Figura 8 - Consumo Ponta e Fora Ponta 2017.  Fonte: Autor, 2018

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Produção de Energia Elétrica gerada pela Energia Eólica 

Para o cálculo de dimensionamento do sistema de energia eólica fez-se 
necessário a utilização de dados como o velocidade do vento, a frequência dessas 
velocidades, a curva de potência do aerogerador em função da velocidade do vento e 
se há área disponível para instalação das turbinas eólicas. 

Os dados da velocidade do vento foram retirados do relatório eólico de Macaé, 
elaborado pela Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF) e se baseiam em 



A Preservação do Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável 3 Capítulo 6 69

uma série temporal de dados de anemômetro a 10 metros por um período de mais de 
dez anos. Este anemômetro está localizado nas coordenadas 22o24´21´ de latitude sul 
e 41o51´38´´ de longitude oeste bem próximo ao Instituto Federal Fluminense Campus 
Macaé.  A tabela 2 ilustra a frequência relativa das velocidades do vento dos meses 
de Janeiro a Dezembro.

Velocidade do Vento Frequência relativa
Inferior a 2,0 m/s 51,31%

2,0  a  3,0 m/s 20,63%
3,0  a  4,0 m/s 12,10%
4,0  a  5,0 m/s 6,66%
5,0  a  6,0 m/s 4,35%
6,0  a  7,0 m/s 2,72%
7,0  a  8,0 m/s 1,34%
8,0  a  9,0 m/s 0,53%
9,0  a  10,0 m/s 0,26%

Superior a 10,0 m/s 0,10%

Tabela 2: Velocidade do vento e suas frequências. Fonte: UENF, 2016

Para se obter o potencial efetivo de geração de eletricidade ainda é preciso fazer 
o cruzamento dos dados do frequência das velocidades com as curvas de potência 
fornecidas pelos fabricantes de turbinas de pequeno porte. A tabela 3 ilustra o fator 
de capacidade (FC) obtido da aplicação dos dados frequências das velocidades às 
curvas de potência de turbinas de pequeno porte disponíveis no mercado. O fator de 
capacidade do aerogerador é calculado através da relação entre a potência produzida 
e potência nominal do aerogerador.

Fabricante Modelo Potência Fator de 
Capacidade

Proven WT15000 15 kW 20,42%
Hummer H13.2 20 kW 12,59%
Hummer H17.0 50 kW 11,47%
Bergey Excel 10 10 kW 2,15%

Aria Libellula 20 20kW 8,66%

Tabela 3 - Fator de Capacidade dos aerogeradores. Fonte: Autor, 2018

O aerogerador selecionado para o dimensionamento foi o modelo WT15000 com 
potência nominal de 15 kW do fabricante Proven Energy pois apresentou o melhor 
fator de capacidade (20,42%) de acordo com o regime de ventos. A produção diária 
de Energia do aerogerador seria de 74,53 kWh e consequentemente uma produção 
mensal de 2.236 kWh.

Para atender a consumo mensal médio do Campus Macaé seria necessário 24 
aerogeradores resultando numa geração de 53.663 kWh por mês. Sabendo que cada 
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aerogerador necessita de uma área de 225m2 para instalação obtem-se que será 
necessário uma área de aproximadamente 5.400 m2 para os 24 aerogeradores.

5 | 	CONCLUSÃO

Este trabalho apresenta uma avaliação do potencial da geração distribuída de 
energia aplicada ao uso da fonte eólica no Instituto Federal Fluminense Campus 
Macaé. Esta avaliação foi feita a partir do levantamento dos dados de consumo e de 
recurso eólico. 

Após o estudo e análise de resultados, concluiu-se que o projeto de implantação 
de um sistema de energia eólica no Campus Macaé possui potencial para ser instalado, 
pois ele irá gerar uma economia considerável nos gastos em energia elétrica no longo 
prazo, além de diminuir os impactos energéticos e ambientais da universidade.

Sabe-se que o investimento inicial é elevado como a maioria dos projetos de 
geração de energia renovável. É um projeto que deve ser pensado há longo prazo, 
pois a relação custo benefício vai além da questão  financeira. 

A avaliação da geração de energia elétrica através do uso de aerogeradores 
confirma a hipótese da  implementação do uso de aerogeradores mas seria de 
grande importância um estudo mais aprofundado da localização da instalação dos 24 
aerogeradores. Também seria importante realizar uma medição in loco da velocidade 
dos ventos em função da possível turbulência ocasionada pelas árvores, prédios, 
casas, relevo e também pelo fluxo de veículos na rodovia em frente ao Campus.

Os resultados apresentados neste trabalho ilustram evidências fortes que o local 
estudado possui um grande potencial de geração de energia elétrica, podendo suprir 
não só as suas próprias necessidades energéticas, mas também beneficiar outros 
campis. 

O presente trabalho contribui também para disseminar o uso de fontes renováveis 
nos órgãos públicos, proporcionando uma solução para redução dos gastos públicos 
com energia elétrica e contribuindo para a sustentabilidade do país e utilizando os 
recursos naturais de forma inteligente.
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